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DELIBERAÇÃO CBH-BS Nº 0112/06                                De 12 de dezembro de 2006   

“Cria   a  Comissão  Especial  para Análise de Empreendimentos CE-AE”

O Comitê da Bacia Hidrográfica da Baixada Santista, no uso de suas atribuições legais, reunido em assembléia e, 

Considerando a Lei Estadual 7.663 de 30/12/91 que Instituiu a Política Estadual de Recursos Hídricos do Estado de São Paulo;

Considerando que o CBH-BS vem sendo consultado pelos órgãos de licenciamento ambiental e de outorgas, para emissão de pareceres sobre a utilização de recursos hídricos, por empreendimentos que pretendem instalar na região da Baixada Santista;

Considerando que o CBH-BS, quando solicitado, deve se manifestar, após a análise dos documentos apresentados, por comissão de técnicos escolhida pelo Comitê;

Considerando que a análise dos projetos dos empreendimentos, geralmente estão ligados a prazos impostos pela legislação e devem ser apreciados em tempo hábil pelo CBH-BS;   

Considerando a necessidade de agilizar a apreciação dos projetos submetidos à análise do CBH-BS,

Considerando que o Estatuto do Comitê prevê a criação de Comissões Especiais;

DELIBERA:

Artigo 1º- Fica criada a Comissão Especial para Análise de Empreendimentos CE-AE, que terá as seguintes atribuições:

-Efetuar as análises técnicas dos empreendimentos submetidos ao CBH-BS para efeito de parecer sobre a utilização pelo uso da água no território da Baixada Santista;

-Apresentar ao CBH-BS parecer, sobre as análises dos empreendimentos submetidos ao Comitê, com informações claras e suficientes, para subsidiar o plenário na tomada de decisão;

Parágrafo Único- A Comissão se reportará à Secretaria Executiva do Comitê que deverá suprir, de forma complementar e supletiva, através de suporte técnico e administrativo necessários ao bom desenvolvimento dos trabalhos.

Artigo 2º- A Comissão será composta de forma tripartite, com 04 membros  de cada segmento, escolhidos entre os representantes dos órgãos e entidades que compõem o plenário do Comitê e constituída da seguinte forma:

I-Representantes dos Municípios

Prefeitura Municipal de Itanhaém 

Prefeitura Municipal de Cubatão 

Prefeitura Municipal de Bertioga.  

Prefeitura Municipal de Guarujá 

II-Representantes do Estado

DAEE – Departamento de Águas e Energia Elétrica;

ERPLAN – Escritorio Regional de Planejamento;

DERSA – Desenvolvimento Rodoviário S/A;

Cetesb – Companhia de Tecnología de Saneamento Ambiental;

III-Representantes da Sociedade Civil

CIESP – Centro da Indústrias do Estado de São Paulo- Diretoria de Cubatão;

Associação Teto e Chão da Baixada Santista;

NATURE BRASIL ;

ADDUSP – Associação de Defesa da Cidadania e de Direitos dos Usuários de Serviços Públicos e Consumidores de Cubatão e Baixada Santista;  

Parágrafo 1º- A Comissão será coordenada por um dos seus membros, escolhido entre os componentes, na primeira reunião de trabalho. O órgão ou entidade a que pertence o Coordenador, deverá assegurar suporte técnico e administrativo para o desenvolvimento dos trabalhos.  

Parágrafo 2º- O Coordenador poderá, a seu critério, designar um relator entre os membros da Comissão, para auxiliar nos trabalhos da coordenadoria.

Parágrafo 3º - A Comissão poderá solicitar a presença de representantes dos empreendimentos que estivem sendo analisados, para prestar esclarecimentos considerados necessários para avaliação dos projetos apresentados. 

Parágrafo 4º- A Comissão, no intuito de aprimorar seu trabalho, poderá convidar pessoas de notórios conhecimentos técnicos sobre o assunto, com direito a voz, para subsidiar as discussões e colaborar na elaboração das propostas.

Parágrafo 5º- Para cada reunião será lavrada ata resumida, contendo os principais assuntos tratados, acompanhada da lista de presença, devendo uma  cópia ser enviada para arquivo da Secretaria Executiva.
Parágrafo 6º-  Os membros da Comissão que faltarem a duas reuniões consecutivas ou três alternadas, sem a devida justificativa ao Coordenador até a data da reunião, deverão ser substituídos por representantes de outros órgãos ou entidades, a serem indicados pelos respectivos segmentos, na reunião subseqüente do Comitê.

Parágrafo 7º- A convocação para as reuniões da Comissão será feita pelo Coordenador com antecedência mínima de 07 dias. Caso haja a necessidade justificada de reunião urgente, o prazo poderá ser de até 03 dias. 

Parágrafo 8º - A Comissão se reunirá com a presença de no mínimo 50 por cento mais um dos membros, em primeira convocação, e, após 30 minutos em segunda convocação, com a presença de um terço de seus membros, garantindo a presença de pelo menos um representante de cada segmento.
Parágrafo 9º - Os pareceres emitidos pela Comissão serão tomados, sempre que possível, por consenso. Em caso de divergências, será adotado o parecer aprovado pela maioria simples dos votos.

Artigo 3º- O trabalho dos membros da Comissão não será remunerado, sendo porém considerado como serviço público relevante.

Artigo 4º- Os casos omissos serão analisados e decididos pelo plenário do Comitê.

Artigo 5º- Esta Deliberação entra em vigor na data de sua aprovação pelo plenário do CBH-BS, em 12 de dezembro de 2006.

                          JOÃO CARLOS FORSSELL NETO            CELSO GARAGNANI                  JOSÉ LUIZ GAVA
             Presidente                                 Vice-Presidente                Secretário Executivo 
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